
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2835440 - TO (2025/0008916-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TIAGO TELES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS.
PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO, SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo
fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado.
Óbice do enunciado n. º 7 da Súmula deste STJ ( , AgInt no AR Esp n.ut
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe )24/5/2018
2.  Consta do acórdão que "o acervo probatório que serviu de base para
a condenação foi constituído de forma lícita e robusta, englobando a
apreensão de entorpecentes, a coleta de depoimentos consistentes de
policiais, bem como a existência de utensílios utilizados para o
fracionamento e a distribuição de drogas, elementos que, analisados em
conjunto, revelam a prática de tráfico." (e-STJ fl 58). No caso, além da
droga, foram apreendidos uma balança de precisão e pinos vazios para o
acondicionamento do entorpecente.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .16 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2835440 - TO (2025/0008916-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TIAGO TELES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS.
PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO, SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo
fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado.
Óbice do enunciado n. º 7 da Súmula deste STJ ( , AgInt no AR Esp n.ut
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe )24/5/2018
2.  Consta do acórdão que "o acervo probatório que serviu de base para
a condenação foi constituído de forma lícita e robusta, englobando a
apreensão de entorpecentes, a coleta de depoimentos consistentes de
policiais, bem como a existência de utensílios utilizados para o
fracionamento e a distribuição de drogas, elementos que, analisados em
conjunto, revelam a prática de tráfico." (e-STJ fl 58). No caso, além da
droga, foram apreendidos uma balança de precisão e pinos vazios para o
acondicionamento do entorpecente.
3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 170/173,
de minha relatoria, que não conheci do agravo para não conhecer do recurso especial pela
incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

O agravante se insurge contra essa decisão alegando que a matéria, objeto do
recurso especial (desclassificação da conduta) não requer uma reavaliação das provas,
mas apenas a sua revaloração. Salienta que a quantidade ínfima da droga apreendida (1g
de maconha) demonstra que sua destinação não era o comércio.
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Requer a reconsideração do  ou o julgamento do recurso pelo órgãodecisum
Colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a
solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
sobre a matéria.

Os elementos existentes nos autos informam que o  Tribunal de Justiça do
Estado do Tocantins julgou improcedente o pedido de revisão criminal, mantendo a
condenação do recorrente pela prática do crime do art. 33, , da Lei n. 11.343/2006.caput

A defesa se insurge contra essa decisão, alegando que a conduta deve ser
desclassificada para a prevista no art. 28 da Lei de Drogas em observância à
jurisprudência do STF. Salienta que a quantidade ínfima da droga apreendida (1g de
maconha) demonstra que sua destinação não era o comércio.

Anota-se, primeiramente, que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária,
fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado. Óbice do enunciado n.
7 da Súmula deste STJ ( , AgInt no AREsp n. 1.265.017/DF, relatora Ministra Mariaut
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de ).24/5/2018

Ainda no mesmo sentido:

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. REEXAME DE PROVAS.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas
corpus substitutivo de recurso próprio, mas concedeu a ordem de ofício para
redimensionar a pena do agravante, condenado por tráfico de drogas.
2. O agravante busca a desclassificação do crime de tráfico para posse de
drogas para consumo pessoal, alegando que alguns petrechos para traficância
não foram apreendidos com ele e que houve negativa de jurisdição por não
serem analisadas as provas que comprovariam a procedência lícita do dinheiro
apreendido.
II. Questão em discussão
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3. A questão em discussão consiste na possibilidade de desclassificação do
crime de tráfico de drogas para posse de drogas para consumo pessoal, sem
reexame de provas.
III. Razões de decidir
4. A desclassificação do delito demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.
5. A pequena quantidade da droga apreendida é irrelevante, diante das
circunstâncias que indicam a destinação mercantil do entorpecente.
6. A condenação se baseou em depoimentos coerentes dos policiais e nas
circunstâncias da apreensão, evidenciando a prática de mercancia, o que
afasta a desclassificação para porte de drogas para consumo pessoal.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para
posse para consumo pessoal exige reexame de provas, vedado pela Súmula n.
7 do STJ. 2. A condenação por tráfico de drogas se baseia em depoimentos
coerentes dos policiais e nas circunstâncias da apreensão, evidenciando a
prática de mercancia".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33; Lei n. 11.343/06,
art. 28.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg no AR Esp
1664134/RO, Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no29/6/2020
AR Esp 1596085/TO, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ;10/3/2020
STJ, AgRg no AR Esp n. 2.162.920/MA, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, DJe .19/5/2023  (AgRg no HC n. 954.859/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de .)14/4/2025

 
 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL
DE ENTORPECENTE. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou a desclassificação
da conduta de tráfico de drogas para porte de drogas para uso pessoal,
conforme art. 28 da Lei n. 11.343/2006.
2. O Tribunal de origem manteve a condenação por tráfico de drogas, com
base em depoimentos policiais e outros elementos probatórios, afastando a
alegação de que a droga se destinava exclusivamente ao uso pessoal do
agravante.
3. A defesa alega que a condenação foi baseada unicamente em depoimentos
policiais, sem outras provas corroborativas, e que a decisão está em
desconformidade com o precedente do STF no julgamento do RE n. 635.659
/SP.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por tráfico de
drogas pode ser desclassificada para porte de drogas para uso pessoal, com
base na alegação de insuficiência de provas.
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5. A questão também envolve a análise da aplicação do precedente do STF no
RE n. 635.659/SP, que trata da presunção de usuário em casos de apreensão
de pequena quantidade de maconha.
III. Razões de decidir
6. O Tribunal de origem concluiu que os depoimentos policiais, corroborados
por outros elementos probatórios, são suficientes para manter a condenação
por tráfico de drogas.
7. A pretensão de desclassificação da conduta demanda reexame do conjunto
fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme
Súmula n. 7 do STJ.
8. A alegação de que a decisão está em desconformidade com o precedente do
STF no julgamento do RE n. 635.659/SP não se sustenta, pois as instâncias
ordinárias consideraram elementos suficientes para afastar a presunção de uso
pessoal, conforme disposto no art. 28, § 2º, da Lei n. 11.343/2006.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A desclassificação da conduta de tráfico para uso
pessoal demanda reexame de provas, vedado em recurso especial. 2. A
presunção de uso pessoal pode ser afastada por elementos probatórios que
indiquem o tráfico de drogas".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 635.659/SP; STJ, AgRg no HC
737.535/RJ, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
04.03.2024; STJ, AgRg no AREsp 1.990.569/GO, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19.03.2024. (AgRg no REsp n.
2.081.774/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 

.)8/4/2025
 

 
Além disso, é importante anotar que o Supremo Tribunal Federal, ao analisar

a questão envolvendo a apreensão de pequena quantidade de  assimcannabis sativa,
decidiu:

 
Recurso extraordinário com repercussão geral. Porte de drogas para consumo
pessoal. Declaração de inconstitucionalidade, sem redução de texto, do art. 28
da Lei 11.343/2006, para afastar a repercussão criminal do dispositivo em
relação ao porte de cannabis sativa para uso pessoal. Risco de estigmatização
do usuário. Deslocamento do enfoque para o campo da saúde pública.
Implementação de políticas públicas de prevenção ao uso de drogas e de
atenção especializada ao usuário. Manutenção do caráter ilícito do porte de
drogas. Possibilidade de apreensão da substância e de aplicação das sanções
previstas em lei (incisos I e III do art. 28), mediante procedimento não penal.
Instituição de critérios objetivos para distinguir usuários e traficantes. 1.
Discussão sobre a constitucionalidade do art. 28 da Lei 11.343/2006 (Quem
adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para
consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação
legal ou regulamentar será submetido às seguintes penas: I - advertência sobre
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os efeitos das drogas; II - prestação de serviços à comunidade; III - medida
educativa de comparecimento a programa ou curso educativo). 2. Caso em
que o Tribunal não discute o tratamento legislativo do tráfico de drogas. Tal
conduta é criminalizada com base em determinação constitucional (art. 5º,
XLIII). Quem comercializa, distribui e mantém em depósito drogas ilícitas
pratica crime inafiançável e insuscetível de graça e anistia e incide nas penas
do art. 33 da Lei 11.343/2006, as quais alcançam 15 anos de prisão. 3.
Respeito às atribuições do Legislativo; cabe aos parlamentares – e a ninguém
mais – decidir sobre o caráter ilícito do porte de drogas, ainda que para uso
pessoal. Caso em que a Corte cogita apenas a supressão da repercussão
criminal das condutas tipificadas no art. 28 da Lei 11.343/2006, sem prejuízo
da aplicação das penalidades previstas nos incisos I e III do dispositivo, em
procedimento a ser regulamentado pelo CNJ. Propósito de humanizar o
tratamento dispensado por lei aos usuários, deslocando os esforços do campo
penal para o da saúde pública. 4. A atribuição de natureza penal às sanções
cominadas pelo art. 28 da Lei 11.343/2006 aprofunda a estigmatização do
usuário e do dependente, ofuscando as políticas de prevenção, atenção
especializada e tratamento, expressamente definidas no Sistema Nacional de
Políticas sobre Drogas. 5. O segundo ponto abordado no recurso diz respeito à
necessidade de previsão de critérios objetivos para distinguir usuários e
traficantes, de modo a reduzir a discricionariedade das autoridades na
capitulação do delito. O estado atual do sistema, caracterizado pela vagueza
de conceitos jurídicos que podem importar a prisão de usuários, é
incompatível com a ordem constitucional e com a própria intenção do
legislador. 6. Com a edição do art. 28 da Lei 11.343/2006, pretendeu o
legislador apartar a conduta do tráfico de drogas, que repercute negativamente
em toda a sociedade, do porte para uso pessoal, cuja ofensividade se limita à
esfera pessoal do usuário. Porém, na prática, o que se observou foi o
contrário. Em vez de suavizar a punição cominada para o delito de porte de
drogas para uso pessoal, os conceitos jurídicos indeterminados previstos na lei
(“consumo pessoal” e “pequena quantidade”) recrudesceram o tratamento
dispensado aos usuários. 7. Nota-se que, em vez de representar invasão de
competência do Congresso Nacional, a fixação de parâmetros objetivos se
alinha com a opção do legislador. Evita-se que disfuncionalidades do sistema
de Justiça deformem o programa normativo da Lei 11.343/2006. 8. Conforme
deliberado pelo Plenário, presume-se como usuário de drogas aquele que é
encontrado na posse de até 40 gramas de maconha ou de 6 plantas-fêmeas, 
sem prejuízo do afastamento dessa presunção por decisão fundamentada do
Delegado de Polícia, fundada em elementos objetivos que sinalizem o intuito

 A solução vale até que o Congresso Nacional delibere sobre ode mercancia.
assunto, concebendo mecanismos capazes de reduzir a discricionariedade
policial na aplicação do art. 28 da Lei 11.343/2006. 9. Por todo o exposto,
fixa-se a seguinte tese de repercussão geral: (i) não comete infração penal
quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo,
para consumo pessoal, a substância cannabis sativa, sem prejuízo do
reconhecimento da ilicitude extrapenal da conduta, com apreensão da droga e
aplicação de sanções de advertência sobre os efeitos dela (art. 28, I) e medida
educativa de comparecimento a programa ou curso educativo (art. 28, III); (ii)
as sanções estabelecidas nos incisos I e III do art. 28 da Lei 11.343/2006 serão
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aplicadas pelo juiz em procedimento de natureza não penal, sem nenhuma
repercussão criminal para a conduta; (iii) em se tratando da posse de cannabis
para consumo pessoal, a autoridade policial apreenderá a substância e
notificará o autor do fato para comparecer em Juízo, na forma do regulamento
a ser aprovado pelo CNJ. Até que o CNJ delibere a respeito, a competência
para julgar as condutas do art. 28 da Lei 11.343/2006 será dos Juizados
Especiais Criminais, segundo a sistemática atual, vedada a atribuição de
quaisquer efeitos penais para a sentença; (iv) nos termos do §2º do artigo 28
da Lei 11.343/2006, será presumido usuário quem, para consumo próprio,
adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo até 40

 até que o Congressogramas de cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas,
Nacional venha a legislar a respeito; (v) a presunção do item anterior é

 não estando a autoridade policial e seus agentes impedidos derelativa,
realizar a prisão em flagrante por tráfico de drogas, mesmo para quantidades
inferiores ao limite acima estabelecido, quando presentes elementos que
indiquem intuito de mercancia, como a forma de acondicionamento da droga,
as circunstâncias da apreensão, a variedade de substâncias apreendidas, a
apreensão simultânea de instrumentos como balança, registros de operações
comerciais e aparelho celular contendo contatos de usuários ou traficantes;
(vi) nesses casos, caberá ao delegado de polícia consignar, no auto de prisão
em flagrante, justificativa minudente para afastamento da presunção do porte
para uso pessoal, sendo vedada a alusão a critérios subjetivos arbitrários; (vii)
na hipótese de prisão por quantidades inferiores à fixada no item 4, deverá o
juiz, na audiência de custódia, avaliar as razões invocadas para o afastamento
da presunção de porte para uso próprio; (viii) a apreensão de quantidades
superiores aos limites ora fixados não impede o juiz de concluir que a conduta
é atípica, apontando nos autos prova suficiente da condição de usuário. 10.
Apelo para que os Poderes avancem no tema, estabelecendo uma política
focada não na estigmatização, mas no engajamento dos usuários,
especialmente os dependentes, em um processo de autocuidado contínuo que
lhes possibilite compreender os graves danos causados pelo uso de drogas; e
na agenda de prevenção educativa, implementando programas de dissuasão ao
consumo de drogas; na criação de órgãos técnicos na estrutura do Executivo,
compostos por especialistas em saúde pública, com atribuição de aplicar aos
usuários as medidas previstas em lei. 11. Para viabilizar a concretização dessa
política pública – especialmente a implementação de programas de dissuasão
contra o consumo de drogas e a criação de órgãos especializados no
atendimento de usuários – caberá ao Executivo e ao Legislativo assegurar
dotações orçamentárias suficientes para essa finalidade. Para isso, a União
deverá liberar o saldo acumulado do Fundo Nacional Antidrogas, instituído
pela Lei 7.560/1986, e deixar de contingenciar os futuros aportes no fundo –
recursos que deverão ser utilizados em programas de esclarecimento sobre os
malefícios do uso de drogas.
(RE 635659, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 26-
06-2024, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO
DJe-s/n DIVULG 26-09-2024 PUBLIC 27-09-2024)
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Veja-se que o STF e esta Corte entendem que a desclassificação da conduta
prevista no art. 33 para a descrita no art. 28 da Lei n. 11.343/2003 considera não apenas a
quantidade da droga, mas, sobretudo, a ausência de elementos indicativos da traficância,
o que não é o caso dos autos, porquanto além da droga, foram apreendidos uma balança
de precisão e pinos vazios para o acondicionamento do entorpecente. Confira-se, nesse
sentido, o seguinte trecho do acórdão estadual:

 
Por outro lado, o acervo probatório que serviu de base para a condenação foi
constituído de forma lícita e robusta, englobando a apreensão de
entorpecentes, a coleta de depoimentos consistentes de policiais, bem como a
existência de utensílios utilizados para o fracionamento e a distribuição de

 elementos que, analisados em conjunto, revelam a prática de tráfico.,drogas
Ressalta-se que a revisão criminal não pode ser confundida com uma nova
instância recursal destinada à reanálise do mérito da causa, devendo ser
utilizada apenas em situações excepcionais que revelem erro manifesto, o que
não ocorre no presente caso.
Ainda que a defesa sustente que a pequena quantidade de droga apreendida
deveria ensejar a desclassificação da conduta para porte de uso pessoal, tal
raciocínio não pode ser acolhido. A quantidade de entorpecente não é o único
elemento a ser analisado para a configuração do tráfico, devendo ser
sopesadas as circunstâncias da apreensão e os instrumentos acessórios
encontrados. No caso, a apreensão de uma balança de precisão e de pinos

, aliados ao depoimento devazios para acondicionamento de drogas
policiais que indicaram a prática habitual de comércio ilegal, confirmam a

, afastando a presunção de uso pessoaldestinação mercantil da substância
defendida pela parte. (e-STJ fls. 59/60)

 
Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0008916-0 AREsp 2.835.440 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0009666420178272709  00161651220248272700  0049690720188270000  
161651220248272700  49690720188270000  9666420178272709

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO TELES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO TELES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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